
A ILUSTRÍSSIMA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ARACATI, ESTADO DO CEARA.

ReÍ; TOMADA DE PREÇOS 04.2023/SEtNFRA
Objeto.: CONSIRUÇAO DE UMA PRAçA NA VILA SAO RAFAEL, BAIRR?
VARZEA DA MATRIZ, NO MUNICIPIO DE ARACATI - CE,

RS ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ no 03.434.044/000í í 8, com sede à Rua lvladalena Nunes,877, Centro,
Tianguá - CE, nêste ato representada pelo seu sócio adminishador, Sr. Seidler
Dinlz Dourado, portad_or do CPF no 46'l .308.453-91 , VEM respeitosamente
apresentar IMPUGNAÇAO e PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS em fâce do
edital em epígrafe, pelos motivos de fato e de direito que abaixo seguem:

I - CONSTDERAÇÕES tNtCtAtS

O julgamento do presente petitório recai sob responsabilidadê da conspícua
Comissão de Licitaçóes da Prefeitura l\4unicipal de AÍacati - CE, em vista do que
confiamos na sua lisura, isonomia e imparcialidade, evitando, assim, a busca do
Poder Judiciário para haver a devida apreciação do processo licitatório êm apreço,
pois apenas almejamos o cumprimento dos ditames da lei e da Constituição
Federal, assim como da jurisprudência da corte máxima de contâs do país.

II - DA TEMPESTIVIDADE

Cumpre esclarecer que a presente impugnação, cumulada com pedidos de
esclarecimentos, são plenamente tempestivas, visto que, foram observados o
disposto no Art. 41, § 20 da Lei 8.666. vejamos:

§ 20 - Decâirá do direito de jmpugnar os termos do edital de
licitação pêrante a administração o licitantê que náo o Íizet alé o
segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de
habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as
propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização
de lêilão, as falhas ou irregularidades que viciarjam esse edital,
hipótese em que tal comunicaçáo não terá efeito de recurso. /

Neste sentido, â presente peça impugnatória acha-se tempestiva, razào
pela qual merece ser processada, conhecida e apreciada, produzindo seus efeitos
legais.
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III - DOS FATOS

Como se sabe, o referido edital foi publicizado com idêntico objeto
anteriormente licitado (TOMADA DE PREÇOS No 04/2023-SEINFRAJCELOS)
onde sagrou-se vencedora a empresa em momento impugnante, pelo valor global
de R$ 767.798,39 (Setecentos e sessenta e sete mi setecentos e noventa e oito
reais e trinta e nove centavos). Posteriormente, o processo foi devidamente
homologado em Íavor do arrematante e formalizado o enlace contratual de no
2509.00112023.

Ocorre, que ao verjficar junlo ao Poftal de Lícitações, admiravelmente
percebêmos pela inclusão de uma rescisáo unilateral, fundamentada no Art. 78, I

da Lei 8.666 dê 21 de Junho de 1993, que sugere um descumprimento de cláusulas
contratuais, especificaçôes, projetos ou prazos.

Além disso, a reÍerida rescisão náo respeitou os tramites lêgais e o devido
processo administrativo mandatórlo, nem tampouco permitiu o exercício do
contraditório e da ampla defesa previsto no Art. 50, lnciso LV dâ Constituiçáo
Federal, bem como desconheceu o prazo recursal do Art. 109, lnciso l, alínea "e"
dâ Lei 8.666/93.

Outrossim, não bastando â faltâ de comunicaçâo do ato rescisório para que
a empresa fossê oportunizada de exercer seu opoíuno direito de contêstaçào, nào
foi explicitado a Íazáo do descumprimento que levou a extinçáo do contrato,
afâstando este procedimento da legalidadê imperiosa que deve adornar os atos
públicos.

lsto posto, passemos a impugnar e fazer nossos pedidos de esclarecimentos.

IV - DA IMPUGNAÇÃO

Preliminarmente, tem-se por ato jurídico administrativo toda e qualquer
declaração emanadâ de autoridade administrativa compêtente no exercício de sua
Íunçáo, sob o regime de direito público, com o fim de resguardar, adquirir, transferir,
modificar ou extinguir direitos.

O ato administrativo, independente do fim que colima, é ato unilateral e
vinculâdo, que precisa, para ter a devida eficácia, emanar de autoridade à quem a
lei atribui competência para tanto, ter Íinalidade que atenda ao interessê público,
possuir forma êscritâ para qual devê ser dada a devida publicidade, conter os
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motivos que levaram à sua criação e por fim, um obieto, o qual deve sêr lícito
e que constitui o êfeito jurídico imediato que se pretende com o ato.

No Direito Administrativo, o contrato concêituado como uma imposiçáo
unilaterâl de vontade, onde a administração, após um procedimento licitatório impóe
as cláusulas por ela definidas e em caráter de imutabilidade, para que o contratante
faça sua adesão.

Está o contrato administrativo, sujeito à incidência de cláusulas exorbitantes,
às quais conferem à Administração Pública uma superioridade sobre o particulari à
imposição de sânçôes, à Íiscalizaçâo diária, dependendo do tipo do objeto do
contrato; e por fim, à rêscisão unilateral.

A rescisão unilateral vai ocorrer quando a administraçáo pública por motivo
de ilegalidade, inadimplêmento contratual por paÍte do contratado ou, em razáo de
interesse público, decidir por fim ao contrato entabulado, antes que seu prazo de
vlgência tenha extrapolado; sendo que, em qualquer dos três casos, necessária
se faz a devida justificação da conveniência e oportunidade, para que se
atenda ao princípio da transparência dos atos administrativos e se possa
aferir da legalidade do ato.

Como todo ato administrativo, a rescisão também deverá trazer em seu bojo
os pressupostos de fato e dê direito, bem como a relação lógica entre eles, que
levou o ente público a praticar o ato êm questão.

Será extinto o contrato, por inadimplemento do contratante, toda vez que
ocorrer descumprimento das cláusulas contratuais ou dê letra de lei e esta preveja
como penalidade a ser aplicada, a rescisão unilateral do contrato (art. 78, incisos I

a Xll ê XVll da Lei de Licitações).

O inadimplemento pode se dar com culpa (o contratado age com
imprudência, negligênciâ ou imperícia), sem culpa (fato decorre de caso fortuito ou
de força maior) ou por dolo (vontade consciênte e dirigida de praticar ou causar as
condutas elencadas na lei como passíveis de rescisão contratual). No primeiro e no
terceiro caso, a Administraçáo irá assumir o contrato da maneira que se encontrar
e tomará as demais providencias constantes do artigo 80 da Lei 8.666i93.

Outro motivo que enseja a rescisão contratual unilaterâl é o interesse público,
pautado na conveniência e na oportunidade, e mais, na transparência e notoriedade
do fato que gerou a rescisáo e fez com que o poder público, por fator alhelo á sua
vontadê, perdesse o interesse na execução do contrato, não possui, portanto,
natureza punitiva, mas o cunho de beneficiar a coletividade.

Qualquer que seja o motivo que leve a Administração pública a
rescindir unilateralmentê o contrato, o ato exige que seia observado o artigo
50, LV da CF, que impõe que seja assegurado nos processos e atos
administrativos o contraditório e a ampla defesa (forma do ato de rescisão em
sentido amplo), isto porque, por ser ato vinculado, essa rescisão é passível
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de ataque pêlo
público.

interêssado que não concordê com a decisáo do agente

O contraditório é oposição aos fatos âpresentados por outrem, trazendo à
tona os elementos que achar conveniente para tanto, em meio à ampla djvulgaçâo
dos fatos, documentos e dados que lhe disseÍem respeito à questâo. A ãm'pla
defesa, a oportunizaçáo de defesa técnica, por meio dê advogado, que garânta ao
Contratado todos os mêios, normas e proves nêcessários Jsua participaçâo no
processo adminishativo.

Destaque-se, que o procedimento rescisório êm comento, além de não
determinar as razões de descumprimento, não foi dada qualquer publicidade
do ato, causando estranheza até, uma yez que nem mesmo Íora emitida a
ordem de serviço para o serviço em questão, distorcêndo a ideia de que exjste
um descumprimênto na exêcução contratual.

Destarte, ao verificar qualquer situaçáo que lhe possibilite utilizar-se da
Íescisão unilateral do contrato, o administrador público deverá notificar o
Contratado para que possa tomar conhecimento dos fatos apontados como
hábeis à rescindir seu contrato, e, de conseqüência, se defender dos mesmos
apresentando razões de fato e de direito, bem como produzir as provas que
comprovem suas alegaçôes, esclarecer fatos pendentes e prestar informaçôes que
se fizerem necessárias, durante todo o procedimênto administrativo, por ser
jmposição constitucional do devido processo legal.

Se diferentemente agir, o agente público poderá ver seu ato rescisório
atacado e passível de ser invalidado, via judicial, em Ação de Declaratória de
Nulidade, vez que o Contratado que se sentir lesado pela aàministração, poderá se
socorrer do Judicjário para ver seus direitos assêgurados.

. lndubitável restâ a imprescindibilidade da observância do princípio do
contraditório e da ampla defesa na rescisão unilateral do Contrato, âté para se
apurar se o Contratado terá direito à indenização e à que título, posto que na maioria
das vezes, a Administração Pública tem o dever de indenizá_lo pelos prejuízos
decorrentes da rescisáo contratual.

Dessa forma, desde que nâo tenha dado azo à rescisão e que tenha agido
de boa Íé, o Contratado fará jus jndenização, com base no s 20 do artigo 78, d, Lei
dê Licitaçóes e Contratos. Essa indenjzação poderá consistiino pagaménto dovalor
corrêsponde à execução do contrato até a data de rescisão, em dános emergentes
e lucros cessantes, e custo desmobilização; como também, em revisão da gãrantia
oÍertada por ocasiâo de sua contratação (cauçáo, seguro-garantia ou Íiança
bancária).

, Nesse diapasáo, tem-sê que caso não se.ia observado o princípio do
contraditório e da ampla defesa (como não foi), a réscisão, estará viciada em sua
forma, por não obedecer ao elemento forma, consubstanciado no processo
administrativo, deverá ser declarada nula, não podendo o ente público se furtar de
êxercer â legalidade de seus atos.



A verdade é que a rescisão unilateral, como a própria nominação já diz é ato
unilateral e náo necêssita da interferência do Contratado, mas, por outro lado,
como a Administração Pública é nortêada por vários princípios e um deles é
o da transparência ê publicidade dos atos, mandatório se faz que esses
princípios sejam observados, até como medida de segurança do Poder Público.

Portanto, ainda que tenha o citado ato caráter unilateral, e que a
convêniência e oportunidâdê êstêjam adstritas à autoridâdê públicâ, em carátêr
discricionário, o devido processo legal deve ser instaurado, vez que por afetar
interesses do Contratado e de terceiros, impôe-se, de conseqúência, o devido
processo legal nos termos do artigo 5o, LV da CFl88, onde se garanta uma decisão
motivada e que consiga trânspor a realidade não só ao Contratado, mas à todos
administrados.

Dentre as mais diversas jurisprudências sobre o tema, permita-nos citar
algumas que abordam o tema e demonstram a ilegalidâde cometida pela
administração no processo êm questão:

MANDADO DE SEGUMNÇA, CONTRATO ADI\4INISTRATIVO. RESCISÀO
UNILATERAL. lmpetranle que pretende a anulação do ato administrativo quê
rescindiu o contrato íiÍmado com o l\,íunicípio de Leme e lhê impôs multa poÍ
descumprimento dâ avença. CABII\4ENTO. Em que pese a Adminislraçáo Pública
possua prerrogativa de tescindir unilateralmenie os contraios, nos termos do ârt.
78 da Lêi no 8.666/1993, não pode fazê-lo sem prévia inslauraçáo do processo
administrativo compelente, em que se garânta o dêvido processo legâ1,
conkaditório ê ampla defesa. Violaçáo êo art. 5ô, LIV e LV da CF/88. Precedentes.
R. sentença concessiva mantidâ. REEXA|IIE NÉCÉSSÁR|O E RECURSO DE
APELAÇAO DESPROVIOOS,

(TJ-SP - APL: 100129627202í 82603í 8 SP í001296-27,2021.8.26.0318, Relator:
Flore Maria Nesi Tossi Silva, Date de Julgementot 2511012021t í3' Câmara do
Dirolto Público, Data de Publicaçáot 2511012021)

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUI\TENTO - L|ÀIINAR EIú MANDADO DE
SEGURANÇA . REOUISITOS NÃO DE]IIONSTRADOS . CONTRATO
AD]\J]INISTRATIVO - TRANSPORTE ESCOLAR . CARÁTER PERSONALiSSIIVIO
- INDíCIOS DE INADIIMPLEI\4ENTo . REscISÃo UNILATERAL .
CONTRADITÓRIO E AIIPLA DEFESA ASSEGURADOS N PROCEDIÀIENTO
ADI\,íINISTRATIVO. - Segundo disposto no artigo 70 lnciso ll, da Lei n"
12.01612A09, a concessão de liminar em mandado de segurança êxige a
comprovação da relevâncla juridica da fundamentaçáo e a poss biiidâde de
ocoÍrência dê lesáo iÍepaÍável ou de diÍícil repaÍaÇáo ao diÍe to do impetrante ,
Nos lerÍnôs do parágrafo únlco do ârtigo 78, dê Lei n" 8.666/93, a Íescisão
unilaiêral de contratos âdministrêtivos pea Admin slÍaçáo Pública pressupôe
inslauração de processo adm nistrativo por decisáo motivada, assegurado o
devdo processo legal - Ausentes e emenios suircentes a coÍroborar pela
i egalidade dâ rêsclsáo unilaleral do conlrâto, de rigor o ndefer menio dâ liminâr.
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(TJ-MG - Agrâvo d6 lnstrumento: í28706í-55.2023.8.13.0000, R6tator: Dê§.(a)
Luzia Divina de Paula P6ixôto, Data dê Julgam6nto: 30/ííl2023, 3ã CÂMARA
CIVEL, Oata dê Publicaçâot 0111212023l,

REPRESENTAÇAO, IRREGULARIDADES NA RESCISAO DO
CONTRATO NO 4212010, FIRIVADO PELA AGESPISA, INSPEÇÃO, IMOTIVAÇÀO
PRECÁRIA, INoBSERVÂNCIA Dos PRINciPIoS Do coNTiRADITÓRIo E DA
AI\4PLA DEFESA. OITIVA DAS PARTES. CONHECII\rIÉNÍO, PROCEDÊNCIA,
FIXAçÂo DE PRAzo PARA A ANULAÇÁo. DETERI\,1INAÇÔEs. cIÊNCIA

(TCU 00752620t48, Relator: ANDRÉ DE CARVALHO, Data dê Julgamento:
1,1t0212015')

Assim sendo, o procedimento administrativo que Íesultou náo rescisão
unilateral simplesmente não existiu, razão que caracteriza evidente vício em sua
forma, fazendo-se por oportuno a declaraçáo na nulidade do ato conforme se
depreende da Sumula 473 do STF, bem como a imediata revogação do processo
licitatório em epÍgrafe.

VI - CONSIDERAÇÕES GERAIS

Por todo o exposto, resta evidente que o processo em questâo possui
irregularidades desdê seu início, passíveis de nulidade absoluta, pois ferem
dispositivos legâis e afrontam entendimentos jurisprudenciais consolidados da corte
máxima de contas do país, que direta ou indiretamente orienta todos os tribunais de
contas estaduâis e municipais do Brasil, em especial o Tribunal de Contas dos
l\4unicípios do Estado do Ceará.

Desta forma, com Íulcro no princípio da autotutela admjnistrativa, previsto
nas Súmulas 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal, imperioso que esta
respeitável Comissão, declarê a suspensão do reÍerido edital, tendo em vista
que já existe um procedimento finalizado com o mesmo objeto.

lmportante frisar que o ato administrativo quando realizado em discordância
com algum preceito normativo sê torna um ato viciado, defeituoso, devendo assim,
ser anulado a qualquer tempo.

Neste caso, não há margem parâ a Administração dêliberar sobre o
atendimento ao interesse público; a mera quebra de premissa ocasiona o
vício, sendo passível de anulação, suscitada de ofício pela autoridade ou por
têrceiros interessados, como no caso em apreço.
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t;Jéae),t)VI - DO PEDIDO

Por todo o exposto, rêquer:

a) O recebimênto da presente
esclarecimentos, tendo em vista as
20 da Lei 8.666

impugnação cumulada com pedidos de
suas tempestividades, nos termos do Art. 41, s

Tianguá - CE, 04 de Janeiro de 2023.

b) Quê a prêsente impugnação seja julgada totalmente procedente, para Íins de
revogação do edital de licitação até a conclusão do tramite processuai da referida
rescrsáo do contrato n. 2509.00.1/2023, visto que à administração nâo é permitido o
lançamento de.novo editalde licitaçôes até que concluso as eiapas aOninistrativas
oo processo ongtnárioi

c) Assim não entêndendo suficientês as razões apresentadas, que sela
imediatamente suspenso a publicidade do reÍerido edital, deciOinOo peta revogação
ou contjnuidade do certame após o término legalístico rescisório.

Termos em que pede e espera JUSTO deferimento.


